
INDICAÇÃO Nº 
2279
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à instituição da disciplina Participação Política e Responsabilidade Social na grade curricular das séries finais do ensino fundamental do Estado de São Paulo, acolhendo a iniciativa da jovem Milena Rodrigues de Souza, da Escola Estadual “Dona Noêmia Dias Perotti” de Mirandópolis, participante do Parlamento Jovem de 2008.

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Milena Rodrigues de Souza, da Escola Estadual “Dona Noêmia Dias Perotti” de Mirandópolis, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à instituição da disciplina Participação Política e Responsabilidade Social na grade curricular das séries finais do ensino fundamental do Estado de São Paulo.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu “projeto-jovem”, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - Fica instituída na grade curricular das séries finais do ensino fundamental do Estado de São Paulo a disciplina Participação Política e Responsabilidade Social.

Parágrafo único - Da disciplina Participação Política e Responsabilidade Social constarão informações, pesquisas, orientações, estudos e palestras a respeito de diferentes temas, cujo objetivo é propiciar à vida escolar um significado de maior protagonismo e responsabilidade.

Artigo 2º - Nas aulas de Participação Política e Responsabilidade Social, o cotidiano e as relações estabelecidas com a comunidade devem permitir dar significado ao conteúdo curricular, fazendo a ponte entre o que se aprende na escola e o que se faz, vive e observa no dia-a-dia.

§ 1º - O respeito ao outro e ao público, essencial à cidadania, também fará parte das aulas de Participação Política e Responsabilidade Social, incluindo questões relativas ao meio ambiente e aos direitos humanos. 

§ 2º - As atividades interdisciplinares da disciplina Participação Política e Responsabilidade Social servirão como aulas de apoio aos conteúdos curriculares desenvolvendo as competências leitoras e escritoras dos alunos. 

Artigo 3º - As aulas da disciplina Participação Política e Responsabilidade Social serão ministradas por professores preparados por cursos de capacitação promovidos pela Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo por meio das Diretorias de Ensino, na capital e interior. 

Artigo 4º - A disciplina Participação Política e Responsabilidade Social será optativa em todas as escolas do Estado de São Paulo, a critério da direção, desde que consultado o Conselho Escolar e a Associação de Pais e Mestres. 

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“O contexto que é mais próximo do aluno e mais facilmente explorado para dar significado aos conteúdos da aprendizagem é o da vida pessoal, cotidiano e convivência. Devemos ainda considerar que esse contexto não é algo que podemos estudar como observadores externos a ele, pois nos encontramos dentro dele. O conhecimento nas aulas de Participação Política e Responsabilidade Social não se dá sobre algo que está fora de nós, mas sobre nós mesmos. Por isso, mais que conhecimento, as aulas de Participação Política e Responsabilidade Social visam despertar a consciência que temos de nós no mundo.

Da consciência adquirida mediante o conhecimento, decorre a participação do aluno na sua realidade concreta, como agente de transformação. A disciplina Participação Política e Responsabilidade Social deve servir de instrumento para um pensar crítico, reflexivo e participativo da sociedade, proporcionando ao aluno a possibilidade de tornar-se sujeito de sua realidade, garantindo a ele a posse de sua cidadania, em uma sociedade em permanente construção. 

Condutas responsáveis geram um protagonismo forte no presente, no meio ambiente da escola, no bairro, na cidade, no estado, no país.”

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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